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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
REAJUSTE DE 3,17%. LEI NOVA COM RESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA  NA FASE DE CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE 
DISCUSSÃO NA EXECUÇÃO JUDICIAL. OFENSA A COISA 
JULGADA. MATÉRIA DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 543-C DO 
CPC/1973.
1. A Corte de origem negou a pretensão da Universidade ao afirmar 
que, "[...] a despeito de a Lei n. 11.784/2008 ter sido editada após a 
interposição da apelação, o acórdão que deu origem ao título executivo foi 
julgado somente em 2009, de modo que era possível, 'na última 
oportunidade de alegação da objeção de defesa', pleitear a limitação do 
reajuste em face de reestruturação de carreira".
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o 
Recurso Especial n. 1.235.513/AL, sob a sistemática do art. 543-C do 
CPC/1973, firmou a orientação de que a execução do título executivo 
deve ser adstrita ao comando da decisão transitada em julgado, não 
sendo cabível, em embargos à execução, a discussão acerca de 
possíveis compensações que poderiam ter sido alegadas no processo 
de conhecimento, sob pena de violação do princípio da coisa julgada.
3. É impossível, na fase executiva, a imposição de limite ao reajuste 
concedido em razão de incorreta conversão dos vencimentos para 
URV, se a alegada reestruturação de carreira ocorreu antes do 
trânsito em julgado na ação de conhecimento.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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                    Brasília, 27 de junho de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
REAJUSTE DE 3,17%. LEI NOVA COM RESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA  NA FASE DE CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE 
DISCUSSÃO NA EXECUÇÃO JUDICIAL. OFENSA A COISA 
JULGADA. MATÉRIA DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 543-C DO 
CPC/1973.
1. A Corte de origem negou a pretensão da Universidade ao afirmar 
que, "[...] a despeito de a Lei n. 11.784/2008 ter sido editada após a 
interposição da apelação, o acórdão que deu origem ao título executivo foi 
julgado somente em 2009, de modo que era possível, 'na última 
oportunidade de alegação da objeção de defesa', pleitear a limitação do 
reajuste em face de reestruturação de carreira".
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o 
Recurso Especial n. 1.235.513/AL, sob a sistemática do art. 543-C do 
CPC/1973, firmou a orientação de que a execução do título executivo 
deve ser adstrita ao comando da decisão transitada em julgado, não 
sendo cabível, em embargos à execução, a discussão acerca de 
possíveis compensações que poderiam ter sido alegadas no processo 
de conhecimento, sob pena de violação do princípio da coisa julgada.
3. É impossível, na fase executiva, a imposição de limite ao reajuste 
concedido em razão de incorreta conversão dos vencimentos para 
URV, se a alegada reestruturação de carreira ocorreu antes do 
trânsito em julgado na ação de conhecimento.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou 
provimento ao recurso especial.

A agravante alega que a decisão merece ser reconsiderada, por 
entender que "[...] pouco importa a data do trânsito em julgado do título 
executivo se, antes mesmo do advento da Lei 11.784/08 – que reestruturou a 
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carreira de magistério –, a questão concernente à limitação do reajuste já se 
encontrava preclusa, inviabilizando qualquer discussão acerca dos novos 
índices no processo de conhecimento" (e-STJ, fl. 252).

Aponta que, "em casos tais (quais sejam, matéria preclusa quando 
da vigência dos novos diplomas legais), a discussão fica relegada ao 
cumprimento de sentença, ante a real impossibilidade de a Administração 
Pública triar e peticionar incidentalmente em milhares de processos judiciais a 
cada vez que entra em vigor uma nova lei de reestruturação de carreiras" (e-
STJ, fl. 252).

Impugnação ao agravo interno às e-STJ, fls. 257-259.
É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece êxito, na medida em que a parte 
interessada não trouxe argumentos aptos à alteração do posicionamento 
anteriormente firmado.

A Corte de origem negou a pretensão da parte recorrente com base 
no seguinte (e-STJ, fl. 178):

 
Repare-se que as Leis n. 11.344/2006 e 11.784/2008 foram editadas 
antes do exaurimento da instância ordinária na ação de 
conhecimento, de modo que a limitação de pagamento de diferenças 
de reajuste ou as compensações remuneratórias poderiam ser 
arguidas pela FURG até aquele momento (art. 462 do CPC/1973 e 
art. 493 do CPC/2015).
Vale dizer, a despeito de a Lei n. 11.784/2008 ter sido editada após 
a interposição da apelação, o acórdão que deu origem ao título 
executivo foi julgado somente em 2009, de modo que era possível, 
"na última oportunidade de alegação da objeção de defesa", pleitear 
a limitação do reajuste em face de reestruturação de carreira.

 
O entendimento externado pela Corte de origem está em harmonia 

com a orientação da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o 
Recurso Especial n. 1.235.513/AL, sob a sistemática do art. 543-C do 
CPC/1973, de que a execução do título executivo deve ser adstrita ao comando 
da decisão transitada em julgado, não sendo cabível, em embargos à execução, 
a discussão acerca de possíveis compensações que poderiam ter sido alegadas 
no processo de conhecimento, sob pena de violação do princípio da coisa 
julgada.

A propósito, confira-se a ementa do referido julgado:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. SERVIDORES DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE ALAGOAS-UFAL. DOCENTES DE ENSINO 
SUPERIOR. ÍNDICE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO COM 
REAJUSTE ESPECÍFICO DA CATEGORIA. LEIS 8.622/93 E 
8.627/93. ALEGAÇÃO POR MEIO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
TÍTULO EXECUTIVO QUE NÃO PREVÊ QUALQUER LIMITAÇÃO 
AO ÍNDICE. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. ARTS. 474 E 741, 
VI, DO CPC.
1. As Leis 8.622/93 e 8.627/93 instituíram uma revisão geral de 
remuneração, nos termos do art. 37, inciso X, da Constituição da 
República, no patamar médio de 28,86%, razão pela qual o Supremo 
Tribunal Federal, com base no princípio da isonomia, decidiu que 
este índice deveria ser estendido a todos os servidores públicos 
federais, tanto civis como militares.
2. Algumas categorias de servidores públicos federais também foram 
contempladas com reajustes específicos nesses diplomas legais, 
como ocorreu com os docentes do ensino superior. Em razão disso, 
a Suprema Corte decidiu que esses aumentos deveriam ser 
compensados, no âmbito de execução, com o índice de 28,86%.
3. Tratando-se de processo de conhecimento, é devida a 
compensação do índice de 28,86% com os reajustes concedidos por 
essas leis. Entretanto, transitado em julgado o título judicial sem 
qualquer limitação ao pagamento integral do índice de 28,86%, não 
cabe à União e às autarquias federais alegar, por meio de 
embargos, a compensação com tais reajustes, sob pena de ofender-
se a coisa julgada. Precedentes das duas Turmas do Supremo 
Tribunal Federal.
4. Não ofende a coisa julgada, todavia, a compensação do índice de 
28,86% com reajustes concedidos por leis posteriores à última 
oportunidade de alegação da objeção de defesa no processo 
cognitivo, marco temporal que pode coincidir com a data da prolação 
da sentença, o exaurimento da instância ordinária ou mesmo o 
trânsito em julgado, conforme o caso.
5. Nos embargos à execução, a compensação só pode ser alegada 
se não pôde ser objetada no processo de conhecimento. Se a 
compensação baseia-se em fato que já era passível de ser invocado 
no processo cognitivo, estará a matéria protegida pela coisa julgada. 
É o que preceitua o art. 741, VI, do CPC: "Na execução contra a 
Fazenda Pública, os embargos só poderão versar sobre [...] 
qualquer causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, 
como pagamento, novação, compensação, transação ou prescrição, 
desde que superveniente à sentença".
6. No caso em exame, tanto o reajuste geral de 28,86% como o 
aumento específico da categoria do magistério superior originaram-
se das mesmas Leis 8.622/93 e 8.627/93, portanto, anteriores à 
sentença exequenda. Desse modo, a compensação poderia ter sido 
alegada pela autarquia recorrida no processo de conhecimento.
7. Não arguida, oportunamente, a matéria de defesa, incide o 
disposto no art. 474 do CPC, reputando-se "deduzidas e repelidas 
todas as alegações e defesas que a parte poderia opor tanto ao 
acolhimento como à rejeição do pedido".
8. Portanto, deve ser reformado o aresto recorrido por violação da 
coisa julgada, vedando-se a compensação do índice de 28,86% com 

Documento eletrônico VDA33018431 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Og Fernandes   Assinado em: 30/06/2022 15:49:02
Código de Controle do Documento: 78674cc1-0a1d-4022-a1c0-72a225b1fcfe



reajuste específico da categoria previsto nas Leis 8.622/93 e 
8.627/93, por absoluta ausência de previsão no título judicial 
exequendo.
9. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao art. 543-C do 
CPC e à Resolução STJ n. 08/2008.
(REsp n. 1.235.513/AL, relator Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 20/8/2012).

 
Conforme o entendimento desta Corte Superior, é impossível, na 

fase executiva, a imposição de limite ao reajuste concedido em razão de 
incorreta conversão dos vencimentos para URV, se a alegada reestruturação de 
carreira ocorreu antes do trânsito em julgado na ação de conhecimento.

Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO. DIFERENÇAS SALARIAIS. CONVERSÃO URV. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. OFENSA À 
COISA JULGADA.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou: "Desse modo, 
verifica-se que os embargos somente poderão versar sobre causas 
modificativas, impeditivas e extintivas da obrigação, desde que 
supervenientes à sentença, em respeito à eficácia preclusiva da 
coisa julgada, o que não se configura nos presentes autos, haja vista 
ser notório que as leis (Lei Estadual n. 6.528/1994 e Leis n°. 
7.360/2000 e 8.269/2004), nas quais o apelante ampara suas 
alegações, entraram em vigor antes da prolação da sentença. 
Assim, o apelante pretende rediscutir a sentença que já foi transitada 
em julgado, inclusive confirmada por este Egrégio Tribunal de 
Justiça em sede de recurso de apelação com remessa necessária, 
deixando nítido que a matéria já se encontra preclusa, afastando, 
portanto, a tese alegada, posto que uma vez discutida a questão, 
não é admitido ao executado suscitá-la novamente." (fls. 200-201, e-
STJ).
2. O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que "a 
ausência de manifestação da parte interessada durante o processo 
de conhecimento, a despeito de as normas responsáveis pela 
suposta reestruturação terem sido editadas em momento anterior à 
prolação da sentença, impede a limitação temporal do reajuste, sob 
pena de ofensa à coisa julgada." (AgRg no REsp 1.158.697/RS, Rel. 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 3.9.2015). Nesse sentido: 
EDcl no AgRg no REsp 1.554.503/SC, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 16.5.2016; AgRg no AREsp 
389.394/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
18.11.2015.
3. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.740.202/MT, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/6/2018, DJe de 22/11/2018).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SERVIDORES 
PÚBLICOS. REAJUSTE. CONVERSÃO DA MOEDA. UNIDADE 
REAL DE VALOR - URV. LEI 8.880/1994. REVOLVIMENTO DE 
MATERIAL FÁTICO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. LEI ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. NÃO CONHECIMENTO 
DO RECURSO PELA ALÍNEA "A". DISSÍDIO PRETORIANO 
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PREJUDICADO. AFRONTA À COISA JULGADA. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. Observa-se que a desconstituição das premissas lançadas pela 
instância ordinária demanda reexame de matéria de fato, bem como 
de dispositivos de legislação local (Lei Estadual 6.528/1994 e a Lei 
Complementar 50/1998) , procedimentos que, em âmbito especial, 
encontram óbice nas Súmulas 7/STJ e 280/STF.
2. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 
tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional.
3. Não merece prosperar o argumento de que há ofensa à coisa 
julgada com a fixação de limite temporal para o pagamento do 
mencionado índice. Se a compensação se baseia em fato que já era 
passível de ser invocado no processo cognitivo, estará a matéria 
protegida pela coisa julgada. É o que preceitua o art. 741, VI, do 
CPC: "Na execução contra a Fazenda Pública, os embargos só 
poderão versar sobre [...] qualquer causa impeditiva, modificativa ou 
extintiva da obrigação, como pagamento, novação, compensação, 
transação ou prescrição, desde que superveniente à sentença'". 
Como consta no acórdão combatido, as legislações trazidas pelo 
recorrente não são supervenientes à sentença transitada em 
julgado.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.204.372/MT, relator Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/5/2018, DJe de 
23/11/2018).
 
ADMINISTRATIVO. DIFERENÇAS SALARIAIS. CONVERSÃO URV. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. OFENSA À 
COISA JULGADA.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou: "a fixação deste 
limite temporal, em sede de execução de sentença, a qual fora 
proferida quando já vigente a referida lei, implica em ofensa à coisa 
julgada, haja vista que tal tema deveria ser objeto de discussão no 
decorrer do processo de conhecimento"; "o Estado de Minas Gerais 
teve a oportunidade de, após a edição da aludida lei reestruturadora 
de cargos e carreiras, apresentar seus resultados e pedir a 
compensação ou a limitação temporal da obrigação de fazer, e não o 
fez a tempo e modo, não se admite que o faça em sede de 
impugnação ao cumprimento de sentença ou embargos à execução 
de sentença"; e "a tese de compensação salarial havida em face da 
reestruturação da carreira feita por leis estaduais posteriores à 
conversão da URV em Real, e, por conseguinte, a eventual limitação 
da obrigação de fazer, constitui tema que deveria ser objeto de 
manifestação no decorrer do processo de conhecimento, e não em 
sede de impugnação ao cumprimento da sentença, impondo-se a 
reforma da sentença que acolheu a tese do executado" (fls. 601-602, 
e-STJ).
2. O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que "a 
ausência de manifestação da parte interessada durante o processo 
de conhecimento, a despeito de as normas responsáveis pela 
suposta reestruturação terem sido editadas em momento anterior à 
prolação da sentença, impede a limitação temporal do reajuste, sob 
pena de ofensa à coisa julgada." (AgRg no REsp 1.158.697/RS, Rel. 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 3.9.2015). Nesse sentido: 
EDcl no AgRg no REsp 1.554.503/SC, Rel. Ministro Humberto 
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Martins, Segunda Turma, DJe 16.5.2016; AgRg no AREsp 
389.394/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
18.11.2015.
3. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.668.722/MG, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/6/2017, DJe de 20/6/2017).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 28 de junho de 2022
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